
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.290 - GO 
(2011/0090764-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J R F 
ADVOGADO : PAULA ALEXANDRINA VALE DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AREsp INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial é intempestivo, pois foi interposto 
fora do quinquídio legal. Incidência da Súmula n. 699 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. O defensor dativo não possui a prerrogativa do prazo em dobro, 
por não integrar o quadro estatal de assistência judiciária; usufrui 
apenas da intimação pessoal.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.290 - GO 
(2011/0090764-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J R F 
ADVOGADO : PAULA ALEXANDRINA VALE DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

J. R. F. agrava de decisão monocrática, da lavra do Ministro 
Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), que não 
conheceu do agravo em recurso especial, ante sua interposição fora do prazo 
(fls. 486-488).

O agravante aduz que sua defesa "foi realizada por DEFENSOR 
NOMEADO, [...] sob o pálio da Assistência Judiciária" (fls. 503), de forma 
que os prazos processuais devem ser contados em dobro.

Sustenta que, "como a prestação de serviços jurídicos aos 
hipossuficientes na esfera estadual é promovida pelos estados respectivos, 
aplicando-se ao Estado de Goiás, de onde se originou o feito, e estando a 
defensora nomeada exercendo cargo 'equivalente' ao de defensor público" (fl. 
504), deve ser reconhecida a tempestividade do agravo em recurso especial 
interposto.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão do feito ao órgão colegiado, para que seja provido o recurso 
especial. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.290 - GO 
(2011/0090764-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AREsp INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial é intempestivo, pois foi interposto 
fora do quinquídio legal. Incidência da Súmula n. 699 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. O defensor dativo não possui a prerrogativa do prazo em dobro, 
por não integrar o quadro estatal de assistência judiciária; usufrui 
apenas da intimação pessoal.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos aduzidos pelo agravante, deve a 
decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

A defensora dativa foi intimada, pessoalmente, da decisão que 
inadmitiu o recurso especial em 23/2/2011, quarta-feira (fl. 451). O agravo 
em recurso especial, por seu turno, foi protocolado em 1º/3/2011, 
terça-feira (fls. 456-458), fora, portanto, do quinquídio legal.

O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou acerca da 
matéria, por ocasião da edição da Súmula n. 699, que assim preceitua:

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de cinco 
dias, de acordo com a Lei 8.038/90, não se aplicando o disposto a 
respeito nas alterações da Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil.

Ainda, ao contrário do que sustenta o recorrente, o defensor 
dativo não possui a prerrogativa do prazo em dobro, por não integrar o quadro 
estatal de assistência judiciária; usufrui apenas da intimação pessoal, como no 
caso em apreço.
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Ilustrativamente:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO RECURSAL DE 5 
(CINCO DIAS). AGRAVO INTEMPESTIVO. ART. 28 DA LEI N. 
8.038/1990. SÚMULA N. 699/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O prazo para a interposição de agravo em matéria criminal é de 5 
(cinco) dias, de acordo com o art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990 e 
com o verbete n. 699 da Súmula do STF.
2. Defensor dativo, por não integrar o quadro estatal de assistência 
judiciária, não faz jus à contagem em dobro dos prazos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 553.246/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª 
T., DJe 13/10/2014, destaquei.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0090764-6 AREsp 11.290 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  199992218416  2218415119998090107

EM MESA JULGADO: 06/08/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J R F
ADVOGADO : PAULA ALEXANDRINA VALE DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J R F
ADVOGADO : PAULA ALEXANDRINA VALE DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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